
ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

INEXIGIBILIDADE 

INEXIGIBILIDADE N°001/2023 

Objeto: Contratação de Pessoa Jurídica para 
prestação de Serviços Técnicos de Assessoria e 
Consultoria na Câmara Municipal de Água 
Branca - AI. 

Avenida Getúlio Vargas, n° 11 - Centro - Água Branca/AL 
CEP: 57.490-000 - CNPJ: 24.184.277/0001-80 - Fone: (82) 3644-1331 



ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

PROTOCOLO GERAL 

DATA DESTINO 

REQUERENTE 

ASSUNTO 

ANDAMENTOS 

02/01/2023 SETOR FINANCEIRO 

NÚMERO: 01020013/2023 	 DATA ENTRADA: 02/01/2023 
DEPARTAMENTO: SETOR DE PROTOCOLO 
FUNCIONÁRIO: FERNANDA ALVES BARROS 

-J 

NOME: M3 SOLUCOES 
ENDEREÇO: R GRACILIANO RAMOS, 663, NOVO, DELMIRO GOUVEIA/AL 

TELEFONE: (82) 3338-2284 

-J 

ABERTURA DE PROCESSO DE LICITAÇÃO 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NA CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA - AL, 

1 

Desenvolvimento: http://www.kalana.com.br  



ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

- 	SETOR DE PROTOCOLO 

COMPROVANTE DE PROTOCOLIZAÇÃO 

PROTOCOLO N: 01020013/2023 	DATA ENTRADA: 02/01/2023 

REQUERENTE 

NOME: M3 SOLUCOES 
ENDEREÇO: R GRACILIANO RAMOS, 663, NOVO, DELMIRO 

GOUVEIA/AL 

TELEFONE: (82) 3338-2284 

-J 

ASSUNTO 

ABERTURA DE PROCESSO DE LICITAÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURíDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA - AL 

1 

FERNANDA ALVES BARROS 

Desenvolvimento: http://www.kalana.com.br  
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\,e BranC/ ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

Água Branca - AL, 02 de janeiro de 2023. 

Memorando no 02/2023 

Ao Exmo, Sr. 
JOSÉ HORLANDO DA SILVA SANTOS 
Presidente 
Câmara Municipal de Vereadores de Água Branca/AL 

Assunto: Solicitação de contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de 
Assessoria e Consultoria Contábil. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Solicitamos por meio deste, autorização para contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil, destinados a 
manutenção das atividades contábeis e administrativas da Câmara Municipal de Água Branca 
- AL, conforme termo de referência em anexo. 

Para garantir maior agilidade ao processo, realizamos cotações de preços que 
seguem anexas a este. 

Sem mais para o momento, externamos protestos de estima e apreço. 

Avenida Getúlio Vargas, n° 11 - Centro - Água Branca/AL 
CEP: 57.490-000 - CNPJ: 24.184.277/0001-80 - Fone: (82) 3644-1331 



ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

CNPJ N° 24.184.277/0001-80 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1.0 objeto do presente termo de referência refere-se Contratação de Pessoa Jurídica na 
Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil na Aérea de Gestão Pública 
de Natureza Contínua, pelo período de 12 (doze) meses. O serviço a ser executado foi 
elaborado pelo setor competente, para atender as necessidades para seu bom 
funcionamento. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.2. A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ÁGUA BRANCA, conforme 
determina a legislação específica, pretende reali7ar o devido processo para a 
Contratação de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviços Técnicos de Serviços de 
Assessoria e Consultoria Contábil na Área de Gestão Pública de Natureza Continua, 
pelo período de 12 (doze) meses. 

3. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

	

3.1. 	O contratado deverá realizar uma reunião técnica inicial com necessária para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. 
Poderá ser discutida a possibilidade de modificação nos procedimentos metodológicos 
e/ ou na elaboração dos serviços contratados. 

4. ESTIMATIVA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIAS 
4.1. Fica estipulado o valor máximo mensal admitido de R$ 

	 ( 	 ), para a execução dos serviços objeto deste Termo 
de Referência, não considerando qualquer valor adicional que não conste de 
procedimentos devidamente aprovados pela contratante. 

	

4.2. 	As despesas decorrentes da contratação deste serviço serão suportadas pelo 
orçamento fixado na Lei Orçamentária anual de 2021 na seguinte dotação orçamentária: 

ÓRGÃO 01- Câmara Municipal de Água Branca 

UNIDADE 
ORÇAMENTARIA 

PROGRAMA 

ELEMENTO DE DESPESA 

VALOR ESTIMADO (R$) 

4.2.1- Valor Mensal: R$ 	 e Valor Global: R$ 	 

Avenida Getulio Vargas, n 11 
Agua Branca,Aagoas - CEP: 57490-000 

Fone: 82 3644-1331 
E-mail: camara@aguabranca.al.leg.br  



ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

CNPJ N°24.184.27710001-80 

S. ESCOPO GERAL DOS TRABALHOS 
• Elaboração da Prestação de Contas Bimestral junto ao TCE/AL, conforme SICAP; 
• Elaboração e publicação no quadro de aviso da câmara municipal do Balancete 

financeiro Mensal; 
• Elaboração e envio ao TCF dos Relatórios de Gestão Fiscal Quadrimestral (RGF); 
• Elaboração do Orçamento do Legislativo para inclusão na LOA do Exercício de 

2021; 
• Verificação e acompanhamento do equilíbrio orçamentário entre o Duodécimo e 

Despesas; 
• Verificação e acompanhamento do Limite de Gastos com vereadores; 
• Verificação e acompanhamento de Limite de Gastos com a folha de pagamento do 

Legislativo; 
• Verificação e acompanhamento do Limite de Gastos com pessoal do legislativo; 
• Publicação Mensal da Execução Orçamentaria no Portal da Transparência; 

6. 	EQUIPE TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO 
a. O contratado deverá possuir uma Equipe Técnica, privilegiando o conhecimento 
e a experiência em Gestão Pública, com ênfase nas áreas de Gestão Administrativa e 
Gestão Municipal, capaz de atender o escopo e o porte dos serviços requeridos, nos 
prazos a serem estabelecidos. 
b. O contratado deverá ter Equipe Técnica com no mínimo 01 (Um) profissional 
com formação superior em Contabilidade, devidamente registrados no Conselho 
Regional de Contabilidade, sendo que no mínimo 01 (Um) dentre estes profissionais 
deverão possuir comprovada experiência contábil, certificada mediante 01 (um) 
atestados de capacidade técnica. 
C. 	O contratado deverá possuir no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica 
que atestem/ confirmem seu notório saber contábil e experiência, na forma disposta no 
artigo 25, II, da Lei Federal 8.666/ 93. 

7. PAGAMENTO E APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 
a. O pagamento pela realização dos serviços será reali7ado mensalmente e efetuado 
até o 100  (décimo) dia útil do mês subsequente ao mês de referência. 
b. Para efeito do pagamento, a contratada deverá atender as exigências legais 
quanto à emissão de comprovação fiscal (nota fiscal e recibo). 

S. DURAÇÃO DO CONTRATO 
8.1. O contrato de trabalho, objeto deste processo, é de 12 (Doze) meses, podendo ser 
renovado por igual período, atendendo necessidades das partes envolvidas. No caso de 
renovação, o reajustamento da remuneração será objeto de negociação. 

Avenida Getulio Vargas, ng 11 
Agua Branca,Alagoas - CEP: 57490-000 

Fone: 82 3644-1331 
E-mail: camara@aguabranca.al.leg.br  
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Brai ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

CNPJ N°24.184.277/0001-80 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.10 órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da 
alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, por meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 
73 da Lei n° 8.666, de 1993. 

10. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E ATIVIDADES EXTERNAS. 
10.1 Não existe vinculação da pessoa jurídica contratada quanto ao local de reali7ação 
dos serviços, podendo-se servir das dependências e da estrutura da contratante para tal 
finalidade. Nesses casos, a Câmara Municipal de Agua Branca/ AL deverá disponibil  i 7ar 
as condições necessárias para o desenvolvimento das atividades. 
10.2 Eventuais despesas administrativas geradas externamente em atendimento ao 
objeto contratado serão suportadas pela Câmara Municipal de Agua Branca/ AL. 

Água Bran AL, 08 de janeiro de 2021. 

Avenida Getulio Vargas, n2 11 
Agua Branca,Alagoas - CEP: 57490-000 

Fone: 82 3644-1331 
E-mail: camara@aguabranca.aLleg.br  



Ao Exmo. 

Sr. Presidente 

Câmara Municipal de Vereadores 
Município de Água Branca/AL 

ATIVA SISTEMAS E 
CONTABILIDADE EIRELI 

Ra Graciliano Ramos663 
Lot. 5, Qd 8- Bairro Nø110 

57.480 - Dfmiro Gouveia/AL J 

COTAÇÃO DE PREÇO 

Apresentamos nossa proposta para prestação de serviços descrita abaixo: 

Câmara Municipal de Vereadores de Água Branca - Alagoas 

Item Descrição do Software 
Valor 

Mensal 

Valor Global 

12 meses 

1 Prestação de serviços de Assessoria e 

Consultoria em Contabilidade. 
R$ 5.000,00 R$ 60.000,00 

2 Valor R$ 60.000,00 

Valor Mensal: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Valor Global: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

Os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Delmiro Gouveia/AL, 02 de janeiro de 2023. 

Mércio José . a es Loes Júnior 

Adminis ador 

M3 Soluções. Sistemas e Contabilidade 
Rua da Independência, 126 - 1°  andar. Centro. DelmiroGouveiai/ALIIIINI  

Cep. 57.480-000 
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QR-CODE 

CNHDigital 
Departamento Nacional de Trânsito 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória no 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
<httpitwme.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 

Assinatura 

SERPRO / DENATRAN 
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Noms E.np.surW: M3 SOLUÇÕES SISTEMAS E CONTABLI)ADE EIREU 

N.I.,.a Jufldlca; Empresa Irdvictjal do P~ ons'e Listada (de Natureza Empresária) 

Protocolo: ALC2201137I 17 

NIRE (Sede) 
27600192981 

CNPJ 
21.928.236/0001-62 

Arquivamento do Ato 
Constitutivo 
13/01/2015 

Inicio de Atividade 
13/01/2015 

Endereço Completo 
Rua DA INDEPENDENCIA, N2  126, ANDAR 1 CENTRO - Dalmiro Gouveia/AL - CEP 57480-000 

Objeto 
Atividades de contabilidade Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis Suporte técnico, manutenção e Outros serviços em tecnologia da 
informação Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, 
exceto imobiliários 

Fls.Q.. 

Governo do Estado de Alagoas 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e Turismo 
Junta Comercial do Estado de Alagoas 

   

FACILITA 
ALAGOAS 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as inlomaçães abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Capital Porte 	 Prazo de Duração 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) ME (Microempresa) 	 Indeterminado 
Capital Integralizado 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) 

Titular 
Nome CPF Administrador 	Início do Mandato 	Término do Mandato 
MERCIO JOSE TAVARES LOPES JUNIOR 777.329954-49 S 	 13/01 2015 	 Indeterminado 

Dados do Administrador 
Nome CPF Início do Mandato 	 Término do Mandato 
MERCIO JOSE TAVARES LOPES JUNIOR 777.329.954-49 13012015 	 ndeterrninado 

Último Arquivamento Situação 
Data Número Ato/eventos ATIVA 
18/05/2022 20220275505 2231223 - BALANJCO Status 

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 19/07/2022, às 12:57:40 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.tacilita.al.qov.br. com o código MFAHNWG7. 

limilligioleili 
Edvaldo Maiorano de Lima 

Secretário Geral 

1 de 1 



Firefox 	 https ://solucoes,receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva  C 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
SIÇA 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

21.928.23610001-62 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADE ABERTURA 

1310112015 

NOME EMPRESARIAL 
M3 SOLUCOES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

M3SOLUCOES 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

69.20-6-01 - Atividades de contabilidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 

R DA INDEPENDENCIA 
NUMERO 

126 
COMPLEMENTO 

ANDAR  

CEP 

57.480-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICLAIO 

DELMIRO GOUVEIA 
UF 

Al- L

ENDEREÇO ENDEREÇOELETRÔNICO 

SOLUCOESM3)GMAIL.COM  
TELEFONE 

(82) 9964-5591 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR( 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

13/0112015 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 21/11/2022 às 11:45:13 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

1 of 1 	 21/11/2022 11:44 



    

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

PROCURADORIA JUDICIAL DO MUNICÍPIO 

Endereço: PRAÇA DA MATRIZ, n° 008-CENTRO Telefone: (82)3641-1400 CNPJ: 12,224.895/0001-27 

  

  

op- 
° LMRO oOU' 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL - CIM 

INSCRIÇÃO: 

703361 

NOME: 

M3 SOLUÇOES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI 

CPF/CNPJ: 

21.928.236/0001-62 

ENDEREÇO: NÚMERO: 

RUA DA INDEPENDENCIA, 126- Bairro: CENTRO DELMIRO GOUVEIA CEP: 57480-000 

BAIRRO: CIDADE: UF: 

DELMIRO GOUVEIA AL 

ATIVIDADE PRINCIPAL: 

6920601 - ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 

ATIVIDADE(S) SECUNDÁRIA(S): 

6201501 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 

6202300 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS 

6209100 - SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

6319400 - PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET 
ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO 

7490104 - MOBILIÁRIOS 

DATA DE EXPEDIÇÃO: VÁLIDO ATÉ: 

19/12/2022 17/06/2023 

DELMIRO GOUVEIA,19 de Dezembro de 2022 

VIA INTERNET 

Para validar autenticidade deste documento acesse: 

37B7C1 5FE99DF76FDB8B85DFEE5F88ADA1 60068C 

Tnbutus Informática LTDA Versão: 3.0.R. 	 Usuário. -3 Emissão: 19/1212022 	 Página: 1 de 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

PROCURADORIA JUDICIAL DO MUNICÍPIO 

Endereço: PRAÇA DA MATRIZ, n°008 Telefone: (82)3641-1400 CNPJ: 12.224.895/0001-27 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N° 03.2111/22 e com base na 
legislação em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do Cadastro Geral do 
Município até 21/11/2022. 

Validade: 	20/01/2023 CPF/CNPJ: 21.928.236/0001-62 

Nome: 

M3 SOLUÇOES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI 

Sequencial: 428623 

REDSIM: 	2491 

Localização: 

Endereço: RUA DA INDEPENDENCIA 126 
Localização: CENTRO DELMIRO GOUVEIA 57480000 

Assinatura(s) do(s) Responsável(is) 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA se reserva o direito de cobrar futuramente, quaisquer 
dívidas que porventura venham a ser apuradas posteriormente relativas ao período a que se refere a presente 
certidão. 

Para validar a autenticidade desta certidão acesse: 

C343EE370F42 FEDE252BAE9066473999844E 1 A7 1 

~̀td  BranC/ 



Estado de Alagoas 
Secretaria de Estado da Fazenda 
Superintendência da Receita Estadual 

Fs.t3 . 

iga~tt~anc  Y- 

   

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

Certidão fornecida para o CNPJ: 21.928.236/0001-62 

Nome/Contribuinte: M3 SOLUÇOES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI-ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham 
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda, 
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de 
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Instrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017. 

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei n° 6.771/06 e do art. 255 do Decreto n°25.370/13. 

Válida até 18/01/2023 

Emitida às 07:42:35 do dia 19/11/2022 

Código de controle da certidão: D6E1-3DCF-D1B1-43C5 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita 
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br. 
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BranCa MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: M3 SOLUCOES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI 
CNPJ: 21.928.236/0001-62 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:27:50 do dia 27/10/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 25/04/2023. 
Código de controle da certidão: 2C61.8663.DA20.46C0 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	21.928.236/0001-62 

Razão 	
M3 SOLUCOES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI 

Social: 
Endereço: 	RUA DA INDEPENDENCIA 126 ANDAR 1 / CENTRO / DELMIRO GOUVEIA / 

AL/ 57480-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Val idade: 27/12/2022 a 25/01/2023 

Certificação Número: 2022122703463562512208 

Informação obtida em 09/01/2023 11:07:50 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1 of 1 	 09/01/2023 11:04 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO ESTADUAL  

FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA 

.ranC>  

CERTIDÃO N°: 003549115 
	

FOLHA: 1/1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

Certifico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Estado de Alagoas, no período 
de 10 anos, verifiquei NAO CONSTAR distribuições em nome de: 

M3 SOLUCOES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI, residente na RUA DA INDEPENDÊNCIA, N° 126, 10  
ANDAR, CENTRO, CEP: 57480-00, Delmiro Gouveia - AL, vinculado ao CNPJ: 21.928.236/0001-62 

Certifico ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÕES DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, 
RECUPERAÇAO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo: 

Observações: 

1 - A presente certidão foi emitida de acordo com a Resolução n°. 121/2010 do CNJ; 

2 - A presente certidão não abrange eventuais ações de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é 
expedida figure no pólo ativo; 

3 - Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que 
verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ; 

4 - Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 21  grau de jurisdição do Tribunal de Justiça do 
Estado de Alagoas, que deverão ser objeto de certidões específicas; 

5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada. 

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado 
de Alagoas (www.tjal.jus.br). 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias. 

Maceió, segunda-feira, 19 de dezembro de 2022 ás 10h13min. 

PEDIDO N°: 
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FIs.U. 	 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: M3 SOLUCOES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI (MATRIZ E 

FILIAIS) 
CNPJ: 21.928.236/0001-62 
Certidão fl°: 40943736/2022 
Expedição: 21/11/2022, às 12:25:43 
Validade: 20/05/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que M3 SOLUCOES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 21.928.236/0001-62, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



e Uma 

ministraço e Finanças Secretário 

ESTADO DE ALAGOAS 	 P R E FEl TU F A D 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUE D'ARCA TANQUE D'ARCA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa M3 SOLUÇÕES SISTEMAS E 

CONTABILIDADE EIREU, empresa privada, inscrita no CNPJ n9  21.928.236/0001-62, 

localizada na Rua Graciliano Ramos, n2 663, Bairro Novo, CEP 57.480.000, Município de 

Delmiro Gouveia, Estado de Alagoas, neste ato representada pelo seu administrador, Sr. 

Mércio José Tavares Lopes Junior, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de 

identidade n° 722.508JAL e CPF N° 777.329.954-49, presta serviços de Assessoria e 

Consultoria Contábil para o município de TANQUE D'ARCA/AL, não havendo fatos 

supervenientes que desabonem 5Ud conduta técnica dentro dos padrões de qualidade 

e desempenho e que cumpriu com sua obrigação, não havendo reclamação ou objeção 

quanto à qualidade dos serviços até a presente data. 

Tanque D'arca/AL, 18 de nove mbrc de 2020. 

Praça Cel. Francisco Euchdes. 20- Sa7rro Centro - Tanque D'Arca - A 
	

P: 51.53 
Fone (082)3278.1135- CNFJ;12.241.86510001-2 
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CRCAL 
CONSEIJIO REGKJNAL DE CON1tD€ 
DE ALAGOAS 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO ALAGOAS 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO DE EMPRESA 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
ALAGOAS certifica que a Organização Contábil identificada no presente documento 
encontra-se habilitada para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

DENOMINAÇÃO.... M3 SOLUÇOES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI-ME 
NOME FANTASIA.. M3SOLUÇOES 
REGISTRO 	 AL-001427/0-0 
CATEGORIA 	 SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL (SLU) 
CNPJ   21.928.236/0001-62 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: ALAGOAS, 14/12/2022 as 10:39:09. 
Válido até: 14/03/2023. 
Código de Controle: 269570. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL. 

1 of 1 	 14/12/2022 10:38 
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Mvôo 

MAL 	SERVIÇOS ONLINE 

ACESSO PÚBLICO \ CONSULTA 

CADASTRAL 

Pesquisa 

Informe o tipo de pesquisa Pessoa Jurídica 

Selecione o tipo de busca 
	

CPF/CNPJ 
	

21.928.236/0001-62 

Cidade 
	

Selecione... 

Pesquisar Q 

N° Registro Nome Nome Fantasia Tipo Sociedade Situação 

AL-001427/0 

M3 SOLUÇOES 	 SOCIEDADE 
SISTEMAS E 	 LIMITADA 
CONTABILIDADE M3 SOLUÇOES 

	UNIPESSOAL 
EIRELI-ME 	 (SLU) 

Ativo 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTAUDADE 

DE ALAGOAS 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO ALAGOAS 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EMPRESA 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
ALAGOAS certifica que a Organização Contábil identificada no presente documento 
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

DENOMINAÇÃO... M3 SOLUÇOES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI-ME 
NOME FANTASIA.. M3SOLUÇOES 
REGISTRO 	

 
AL-001427/0-0 

CATEGORIA 	 SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL (SLU) 
CNPJ   21.928.236/0001-62 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCAL contra o referido registro. 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: ALAGOAS, 14/12/2022 as 10:55:38. 
Válido até: 14/03/2023. 
Código de Controle: 224719. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL. 

1 of 1 	 14/12/2022 10:54 
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J  CRCAL 
CONSEIJIC) REGIONAL DE C~~ 
DE ALAGC1Ç  

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO ALAGOAS 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
ALAGOAS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME 	  MÉRCIO JOSÉ TAVARES LOPES JUNIOR 
REGISTRO 	 AL-004159/0-3 
CATEGORIA 	 TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
CPF 	  ***39954** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: ALAGOAS, 14/12/2022 as 10:37:50. 
Válido até: 14/03/2023. 
Código de Controle: 388627. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL. 

1 of 1 	 14/12/2022 10:37 
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MÉRCIO JOSÉ 
TAVARES 	

TÉCNICO EM CONTABILIDADE Ativo LOPES 
JUNIOR 
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CRCAL 
DENAGOAS 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO ALAGOAS 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
ALAGOAS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME 	  MÉRCIO JOSÉ TAVARES LOPES JUNIOR 
REGISTRO 	 AL-004159/0-3 
CATEGORIA 	 TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
CPF 	  ***39954** 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCAL contra o referido registro. 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: ALAGOAS, 14/12/2022 as 10:51:15. 
Válido até: 14/03/2023. 
Código de Controle: 793894. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL. 

1 úf 1 	 14/12/2022 10:50 
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Empresa: M3 SOLUCOES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI 

C.N.P.1: 	21.928.236/0001-62 

mac. Junta Comercial: 27600192981 Data: 13/01/2015 

Endereço: 	Rua DA INDEPENDENCIA, 126, ANDAR 1, CENTRO, DELMIRO GOUVEIA/AL, CEP 57480-000 

Período: 	01/01/2021 a 31/12/2021 

Balanço encerrado em: 31/12/2021 
BALANÇO PATRIMONIAL 1 

Código Classificação Descrição Saldo Atual 

1 1 ATIVO 198.438,440 

2 1.1 ATIVO CIRCULANTE 18.438,440 

3 1.1.1 DISPONÍVEL 18.438,440 

7 	1.1.10.2 BANCOS CONTA MOVIMENTO 18.438,440 

8 	1.1.10.200.1 BANCO DO BRASIL 18.438,440 

501 1.2 ATIVO NÃO-CIRCULANTE 180.000,000 

111 1.2.3 IMOBILIZADO 180.000,000 

120 1.2.30.4 VEÍCULOS 200.000,000 

121 	1.2.30.400.1 VEÍCULOS 200.000,000 

125 1.2.30.7 (-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E EXAUS. ACUMUL 20.000,OOC 

129 	1.2.30.700.4 (-) DEPRECIAÇÕES DE VEÍCULOS 20.000, OOC 

149 2 PASSIVO 198.438,44C 

150 2.1 PASSIVO CIRCULANTE 53.073,33C 

382 2.1.1 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 51.560,21C 

151 2.1.10.1 EMPRÉSTIMOS 51.560,21C 

152 	2.1.10.100.1 EMPRÉSTIMO BANCO BRASIL 51.560,21C 

169 2.1.4 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 953,03C 

170 2.1.40.1 IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 953,03C 

178 	2.1.40.100.8 IRRF A RECOLHER 11245C 

479 	2.1.40.101.5 SIMPLES A RECOLHER 840,58C 

185 2.1.5 OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 560,09C 

190 2.1.50.2 OBRIGAÇÕES SOCIAIS 560,09C 

191 	2.1.50.200.1 INSS A RECOLHER 469,93C 

192 	2.1.50.200.2 FGTS A RECOLHER 90,16C 

242 2.3 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 145.365,11C 

243 2.3.1 CAPITAL SOCIAL 100.000,OOC 

244 2.3.10.1 CAPITAL SUBSCRITO 100.000,OOC 

245 	2.3.10.100.1 CAPITAL SOCIAL 100.000,OOC 

264 2.3.5 LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 45.365,11C 

265 2.3.50.1 LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 45.365,11C 

266 2.3.50.100.1 LUCROS ACUMULADOS 45. 365, 11C 

DELMIRO GOUVEIA, 31 de Dezembro de 2021 

MERCIO JOSE TAVARES LOPES JUNIOR 
EMPRESARIO INDIVIDUAL 
CPF: 777.329.954-49 

JONATHA HENRIQUE DE OLIVEIRA SILVA 
Reg. no CRC - AL sob o No. AL008951/0-7 
CPF: 112.115.294-52 
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C.N.P.J.: 	21.928.236/0001-62 

Insc. Junta Comercial: 27600192981 Data: 13/01/2015 

Endereço: 	Rua DA INDEPENDENCIA, 126, ANDAR 1, CENTRO, DELMIRO GOUVEIA/AL, CEP 57480-000 

Período: 	01/01/2021 - 31/12/2021 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2021 

Descrição Saldo Total 

RECEITA BRUTA 

SERVIÇOS PRESTADOS 757.051,77 757.051,77 

DEDUÇÕES 

(-) SIMPLES (16.792,40) (16.792,401 

RECEITA LÍQUIDA 740.259.37 

LUCRO BRUTO 740.259.37 

DESPESAS OPERACIONAIS (491.399,58) 

DESPESAS COM PESSOAL 

INDENIZAÇÕES E AVISO PRÉVIO (8.627,93) 

SALÁRIOS E ORDENADOS (118.457,41) 

130  SALÁRIO (10.068,53) 

FÉRIAS (5.256,42) 

FGTS (7.969,05) (150.379,34) 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

ALUGUÉIS DE IMÓVEIS (8.800,00) 

ENERGIA ELÉTRICA (3.090,48) 

ÁGUA E ESGOTO (741,96) 

OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS (290.917,80) 

ASSISTÊNCIA CONTÁBIL (35.800,00) 

ANUIDADE CRC (704,00) 

INTERNET (966,00) (341,020.24) 

OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 

TARIFA BANCARIA (5.039,91) (5.039,91) 

RESULTADO OPERACIONAL 243.819,88 

RESULTADO ANTES DO IR E CSL 243.819,88 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 243.819,88 

DELMIRO GOUVEIA, 31 de Dezembro de 2021 

MERCIO JOSE TAVARES LOPES JUNIOR JONATHA HENRIQUE DE OLIVEIRA SILVA 

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL Reg. no CRC - AL sob o No. AL008951/0-7 
CPF: 777.329.954-49 CPF: 112.115.294-52 
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Inscrição: 21.928.236/0001-62 
Endereço: Rua DA INDEPENDENCIA, 126, ANDAR 1, CENTRO, DELMIRO GOUVEIA/AL, CEP 57480-000 

Período: 	01/01/2021 - 31/12/2021 
Insc. Junta Comercial: 27600192981 Data: 13/01/2015 

(F Is.  -49 
COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2021 

Coeficiente 	 Fórmula 	 Valor 	Resultado 

Índice de Liquidez Geral 	Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 	 18.438,44 + 0,00 	 0,35 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 	 53.073,33 + 0,00 

Índice de Liquidez Corrente 	Ativo Circulante 	 18.438,44 	 0,35 

Passivo Circulante 	 53.073,33 

Índice de Liquidez Seca 	Ativo Circulante - Estoque 	 18.438,44- 0,00 	 0,35 

Passivo Circulante 	 53.073,33 

Índice de Solvência Geral 	Ativo 	 198.438,44 	 3,74 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 	 53.073,33 + 0,00 

Índice de Capital de 	 Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 	 53.073,33 + 0,00 	 0,37 

Terceiros 	 Patrimônio Líquido 	 145.365,11 

Índice de Endividamento 	Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 	 53.073,33 + 0,00 	 0,27 

Geral 	 Passivo Total 	 198.438,44 

Índice de Endividamento 	Passivo Circulante 	 53.073,33 	 0,37 

Corrente 	 Patrimônio Líquido + Resultado de Exer. Futuros 	 145.365,11 + 0,00 

DELMIRO GOUVEIA, 31 de Dezembro de 2021 

MERCIO JOSE TAVARES LOPES JUNIOR 

EMPRESARIO INDIVIDUAL 

CPF: 777.329.954-49 

JONATHA HENRIQUE DE OLIVEIRA SILVA 

Reg, no CRC - AL sob o No. AL008951/0-7 

CPF: 112.115.294-52 

Sistema licenciado para JONATHA HENRIQUE DE OLIVEIRA SILVA 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 4 de 4 

Certificamos que o ato da empresa M3 SOLUÇÕES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI consta assinado 

digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

11211529452 JONATHA HENRIQUE DE OLIVEIRA SILVA 

77732995449 MERCIO JOSE TAVARES LOPES JUNIOR 

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/05/2022 12:40 SOB N 20220275505. 

PROTOCOLO: 220275505 DE 18/05/2022. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12206330150. CNPJ DA SEDE: 21928236000162. 

NIRE: 27600192981. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 18/05/2022. 

M3 SOLUÇÕES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI 

JUCEAL 	 EDVALDO MAIORANO DE LIMA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www.facilita.al.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI 

M3 SOLUÇÕES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI 

Mercio Jose Tavares Lopes Junior, brasileiro, natural de Maceió/AL, Casado, 
em regime separação de bens, nascido em 24/02/1971, empresário, CPF no 
777.329.954-49, Carteira De Identidade Profissional: 04159 CRC-AL, residente 
e domiciliado na Rua Desembargador Jeronimo de Albuquerque, 89, Edif 
Lausanne Apt 303, bairro da Ponta Verde, CEP 57.035-020, cidade de Maceió, 
no Estado de Alagoas, na condição de titular da Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada - EIRELI, M3 SOLUÇÕES SISTEMAS E 
CONTABILIDADE EIRELI, com sede na Rua da Independencia, 126, Andar 1, 
Bairro Do Centro, Cep 57.480-000, Delmiro Gouveia, no Estado de Alagoas, 
registrada na Junta Comercial de Alagoas, sob o n.° 27600192981, e inscrita 
no CNPJ sob o n.° 21.928.23610001-62, promove a Consolidação Contratual, 
conforme as cláusulas a seguir: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO TIPO JURIDICO E RAZÃO SOCIAL 

O Tipo jurídico da empresa será: EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADELTDA - ELRELI, com sub-rogação de todos os direitos e 
obrigações pertinentes e girará sob a razão social de M3 SOLUÇÕES 
SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI, com sede na Rua da Independencia, 
126, Andar 1, Bairro Do Centro, Cep 57.480-000, Delmiro Gouveia, no Estado 
de Alagoas, com inscrição no CNPJ sob n° 21.928.236/0001-62. Podendo, a 
qualquer tempo, a critério de seu titular, abrir ou fechar filiais em qualquer parte 
do território nacional. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CAPITAL SOCIAL 

O capital social da empresa é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), totalmente 
integralizado em moeda corrente nacional do País. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCIAL 

Descreve por extenso o objeto: Atividades de contabilidade Desenvolvimento 
de programas de computador sob encomenda Desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador customizáveis Desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador não-customizáveis Suporte 
técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação Portais, 
provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet Atividades 
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI 

M3 SOLUÇÕES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI 

de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto 
imobiliários 
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CLÁUSULA QUARTA— DA DURAÇÃO 

 

ncV 

    

O inicio das atividades em 13 de janeiro de 2015 e o prazo de duração é por 
tempo indeterminado. E garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do 
impedimento por força maior ou impedimento temporário ou permanente do 
titular, podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO 

A administração da sociedade será exercida por Mercio Jose Tavares Lopes 
Junior, que ficará incumbida de exercer todos os atos pertinentes e 
necessários ao exercício das atividades ora assumidas, bem como, de 
representa-Ia judicial e extrajudicialmente, ativa e passivamente perante todas 
as repartições e instituições financeiras, vedado, no entanto, o uso do nome 
empresarial em atividades estranhas ao interesse social. 

CLÁUSULA SEXTA— DO EXERCICIO SOCIAL 

Ao término de cada exercício social será encerrado em 31 de Dezembro, a 
administradora procederá à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e 
do balanço de resultado econômico, cabendo-lhe os lucros ou suportando os 
prejuízos apurados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DECLARAÇÃO DE DESEMPEDIMENTO 

O titular-administrador Mercio Jose Tavares Lopes Junior, declara sob as 
penas da lei, que não está impedido, por lei especial, e nem condenado ou que 
se encontra sob os efeitos de condenação, que o proíba de exercer a 
administração desta EIRELI, bem como não esta impedido, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. (Art 
1.011, § 10, CC/2002). 
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Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI 

M3 SOLUÇÕES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Cidade Delmiro Gouveia, Estado de Alagoas, para resolver 
quaisquer litígios oriundos do presente Ato. 

O titular assina o presente instrumento 

Delmiro Gouveia/AL, 09 de Setembro de 2022 

Mercio Jose Tavares Lopes Junior 
CFF n° 777.329.954-49 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 
~.  CaBa~ncJ 

Certificamos que o ato da empresa M3 SOLUÇÕES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI consta assinado 

digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

77732995449 MERCIO JOSE TAVARES LOPES JUNIOR 

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/09/2022 11:26 SOB N 20220520127. 

PROTOCOLO: 220520127 DE 13/09/2022. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12212086126. CNPJ DA SEDE: 21928236000162. 

MIRE: 27600192981. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 09/09/2022. 

M3 SOLUÇÕES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI 

JUCEAL EDVALDO MAIORÃNO DE LIMA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www. tacilita.al  .gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE AGUA BRANCA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

Assunto: Solicitação de contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços 
de Assessoria e Consultoria Contábil. 

DESPACHO/GABINETE DO PRESIDENTE 

Conforme elaboração da demanda feita pelo Vereador José Carlos Vieira, 10  Secretário 
desse Legislativo Municipal, e tendo verificado a necessidade da contratação de 
empresa especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil 
para a Câmara Municipal de Vereadores do Município de Agua Branca, para atender 
aos requisitos propostos pelo Primeiro Secretario em epígrafe, pelo memorando de n° 
02/2023, AUTORIZO a evolução do feito, devendo seguir os seguintes tramites 
administrativos: 

1— Ao setor de Contabilidade para que seja indicada a Dotação 
Orçamentaria consequentemente sua disponibilidade financeira; 

2 - A Controladoria Interna para se manifestar nos autos diante dos 
procedimentos administrativos; 

3 - Procuradoria Jurídica para análise e parecer diante da contratação 
pretendida. 

Água Branca - AL, 03 de janeiro de 2023. 

JOSÉ HORLR

X  

.ILVA SANTOS 

5 
P' SIE`TE 

Avenida Getúlio Vargas, n° 11 - Centro - Água Branca/AL 
CEP: 57.490-000 - CNPJ: 24.184.277/0001-80 - Fone: (82) 3644-1331 



ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

ASSUNTO: Informação de Dotação Orçamentária 

Sr. Secretário, 

OBJETO: 

Referente a Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, conforme termo de 

referência em anexo para a Câmara Municipal de Vereadores do Município de Água Branca - AL. 

INFORMAÇÃO: 

Dentro do Orçamento de 2023, da Secretaria, existe disponibilidade orçamentária para ser 

realizada de acordo com as seguintes especificações abaixo: 

Água Branca - AL, 04 de janeiro de 2023. 

Feito isto, voltando 

JOSÉ HORLA t 	t.ILVA SANTOS 

PRE Ti  NTE 

Avenida Getúlio Vargas, n° 11 - Centro - Água Branca/AL 
CEP: 57.490-000 - CNPJ: 24.184.277/0001-80 - Fone: (82) 3644-1331 
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FIs.30 	 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

   

    

    

ASSUNTO: Dotação Orçamentária 

RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 

Recurso: Próprio. 

Órgão: 01 - Câmara Municipal 

Unidade Orçamentária: 0101 -Câmara Municipal 

Funcional Programática: 2001 - Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 

Elemento de Despesa: 3390.35 

Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica 

Recurso: 1500— Recurso Próprios. 

Água Branca/AL, 05 de janeiro 2023. 

MIKE MIRANDA BELARMINO 

CONTADOR 

Avenida Getúlio Vargas, n° 11 - Centro - Água Branca/AL 
CEP: 57.490-000 - CNPJ: 24.184.277/0001-80 - Fone: (82) 3644-1331 



ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

CNPJ N° 24.184.277/0001-80 

TERMO DE CONTRATO N° 	/2021 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA 
BRANCA 	E 	A 	EMPRESA 

PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA - ALAGOAS, Pessoa 
Jurídica de Direito Publico interno, inscrito no CNPJ sob o 0  24.184.277/0001-80, com sede 
administrativa na Av. Getúlio Vargas, n° ii, Centro, CEP 57.490-000, na Cidade de Agua Branca, 
Estado de Alagoas, neste ato representado pelo Presidente Municipal, Sr. José Horlando da Silva 
Santos, inscrito no CPF sob o O  084.076.034-57;  

CONTRATADA: A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ N° 
XXXXXXXXXXXXX e estabelecida na 	 , representada 
por, 	 , inscrito no CPF sob o n° 	 , de acordo 
com a representação legal que lhe é outorgada por contrato social; 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo Administrativo, inclusive parecer do procurador da 
câmara, e em observância às disposições da art. 25, II, da mesma Lei Federal 0  8.666/1993, e da Lei 
n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. Constitui-se corno objeto deste contrato a prestação de serviços técnicos especializados de 
consultoria e assessoria contábil na aérea de gestão pública de natureza continua em atendimento às 
necessidades da Câmara Municipal de Agua Branca, para prestar serviços contábeis especializados de 
contabilidade para: 

1.1.1 - Elaboração da Prestação de Contas Bimestral junto ao TCE/AL, conforme SICAP; 
1.1.2- Elaboração e publicação no quadro de aviso da câmara municipal do Balancete financeiro 
Mensal; 
1.L3- Elaboração e envio ao TCE dos Relatórios de Gestão Fiscal Quadrimestral (RGF); 
1.1.4- Elaboração do Orçamento do Legislativo para inclusão na LOA do Exercício de 2021; 
1.1.5- Verificação e acompanhamento do equilíbrio orçamentário entre o Duodécimo e Despesas; 
1.1.6- Verificação e acompanhamento do Limite de Gastos com vereadores; 
1.1.7- Verificação e acompanhamento de Limite de Gastos com a folha de pagamento do Legislativo; 
1.1.8- Verificação e acompanhamento do Limite de Gastos com pessoal do legislativo; 
1.1.9- Publicação Mensal da Execução Orçamentaria no Portal da Transparência; 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1 Este Termo de Contrato tem prazo de vigência 12(doze) meses a partir de sua assinatura 

Avenida Getulio Vargas, n9 11 

Agua Branca,Alagoas - CEP: 57490-000 
Fone: 82 3644-1331 

E-mail: cama ra@aguabranca.al.leg.br  
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ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

CNPJ N°24.184.27710001-80 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor estimado do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXX( 	 ) mensais, 
perfazendo o valor total anual da ordem de R$ XXXXXXXXX ( 	 ); 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação; 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Órgão: 01 - Câmara Municipal 
Unidade Orçamentária: 0101 - Câmara Municipal 
Funcional Programática: 2001 - Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 
Elemento de Despesa: 3390.35 —Serviços de Consultoria 
Recurso: 0010 - Próprio. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data 
final do período de adimplemento. 

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso TI do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50,  30 

§ 	, da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente na 
nota fiscal apresentada. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, corno, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação. 

5.6.1. Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios oficiais 
emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido que comprove o 
atendimento das exigências de habilitação. 
5,7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. 

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

Avenida Getulio Vargas, n9 11 
Agua Branca,Alagoas - CEP: 57490-000 

Fone: 82 3644-1331 
E-mail: camara@aguabranca.aLleg.br  
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ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

CNPJ N° 24.184.27710001-80 

Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla 
defesa. 

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 

5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não 
será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente. 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordos celebrados entre as partes Contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
7. CLAUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. As condições relativas à garantia prestada são as estabelecidas no Termo de Referência e proposta 
oriundo dessa contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. O objeto do presente contrato será executado nos termos e condições especificadas na proposta 
comercial do CON 	[RATADA; 

8.2. A CONTRATADA, em face do presente instrumento contratual obriga-se a prestar serviços 
advocaticios em defesa do direito do CONTRATANTE, de acordo com o objeto contratual, propondo 
e acompanhando os procedimentos até final decisão em quaisquer das esferas; 

8.3. O presente contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da 
CONTRATADA, porém a contratação de terceiros ficará sob sua inteira responsabilidade e sem 
qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

8.4. A CONTRATADA se obriga a comparecer na sede do CONTRATANTE, pessoalmente, quando 
solicitado, ordinariamente, para atender as necessidades do serviço que não possam, por alguma razão, 
serem satisfeitas de outra forma; 

8.5. Os serviços contratados poderão, ainda, ser prestados no escritório profissional da 
CONTRATADA, situado no endereço supracitado, nos dias em que não se encontrar na sede do 

Avenida Getulio Vargas, n9 11 
Agua Branca,Alagoas - CEP: 57490-000 
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ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

CNPJ N° 24.184.27710001-80 

CONTRATANTE, devendo assim apresentar sempre um relatório da execução e ou andamento dos 
tramites para a qual fora contratada. 
8.6. A forma de atuação seguira a seguinte formas: 

8.6.1. Questionamentos; 

8.6.2. Auditorias; 

8.6.3. Análise da Legislação Pertinente ao objeto; 

8.6.4. Notificações; 

8.6.5. Demais Instâncias Administrativas; 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993, ficará designado o gestor do contrato o Sr. José 
Carlos Vieira, 1° Secretário desse Legislativo Municipal, para acompanhar e fiscalizar os serviços, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 
for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DEZ - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Executar os serviços nos prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência e Proposta; 

10.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas; 

10.13. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão ou 
servidor especialmente designado; 

10.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação dos serviços, no prazo e 
forma estabelecida no Termo de Referência e Proposta. 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

10.3. São obrigações da Contratada: 

10.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e Proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução; 

10.3.2. Honrar este contrato em todas as suas cláusulas; 

10.3.3. Aplicar seus melhores esforços para a consecução do presente contrato, observadas as 
condições aqui assumidas; 

Avenida Getulio Vargas, n9  11 
Agua Branca,Alagoas - CEP: 57490-000 

Fone: 82 3644-1331 
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ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

CNPJ N° 24.184.27710001-80 

10.3.4. Assumir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidente de trabalho, bem 
como alimentação, transporte ou outro beneficio de qualquer natureza, decorrentes de emprego de 
pessoal que for designado para a execução dos serviços contratados; e responder, ainda, por todos e 
quaisquer danos materiais ou pessoais causados por si e/ou por seus prepostos a CONTRATANTE, ou 
a terceiros, independente de culpa ou dolo, providenciando a correspondente indenização; 

10.3.5. Comparecer como representante do CONTRATANTE nas audiências designadas nos 
processos, objeto deste contrato; 

10.3.6. Elaborar contestação e acompanhar o CONTRATANTE em todos os seus atos e fases, nos 
procedimentos administrativos que lhe der conta, nos termos deste contrato; 

10.3.7. Elaborar contestação e acompanhar o CONTRATANTE em todos os seus atos e fases, as ações 
judiciais que lhe der conta, nos termos deste contrato. 

10.3.8. Seguir fielmente aos requisitos elencados no Termo de Referência, que fara parte deste 
contrato como anexo. 

li. CLÁUSULA ONZE - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, da Lei 12.846, de 2013, a 
Contratada que: 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. Cometer fraude fiscal; 

11.1.6. Não mantiver a proposta; 

11.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo; 

11.1.8. Obtiver vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

11.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública. 

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações  discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas no Decreto n° 4.054, de 19 de 
setembro de 2008. 

11.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada 
que: 

11.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

11.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

Avenida Getulio Vargas, n9 11 
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11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 0  9.784, de 1999 e Lei n°6.161, de 2000. 

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

12. CLÁUSULA DOZE - RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo dis sanções 
aplicáveis. 

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa fisica e 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa flsicaljurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 
do contrato. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o 
direito à prévia e ampla defesa. 

12.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA TREZE - VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à Contratada: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da Contratante, 
salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA QUATORZE - DOS CASOS OMISSOS. 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.666, e nas demais normas de licitações e contratos administrativos, além de, subsidiariamente, as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA QUINZE - PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no veículo de 
divulgações do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

Avenida Getulio Vargas, n2  11 
Agua Branca,Alagoas - CEP: 57490-000 
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16. CLÁUSULA DEZESSEIS - FORO 
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 
da Comarca de Agua Branca/AL. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de 
igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

Água Branca/AL, 09 de janeiro de 2023. 

CAMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 
CNPJ N° 24.184.277/0001-80 

JOSÉ HORLANDO DA SILVA SANTOS 
CPF n° 084.076.034-57 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
CNPJ n° 	  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CPF n° 

CONTRATADO(A) 

TESTEMUNHAS: 

NOME' 	  
CPF No- ° 

NOME- 
CPF 
NOME
CPF N°' 	  
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TERMO DE RATIFICAÇÃO 

Pelo presente, e com fundamento no art. 26, da Lei 8.666/93, e no Parecer da Controladona 

Interna da Câmara Municipal e da Procuradoria Jurídica desta Casa. RATIFICO a 

1NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, do procedimento administrativo, em conformidade 

com art. 25 da Lei Federal 8.666/1993, em favor da empresa M3 SOLUÇÕES  SISTEMAS 

E CONTABILIDADE EIRELI, inscrito sob sob CNPJ n° 21.928.236/0001-62, no valor 

mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), cujo objeto é a contratação de empresa especializada 

na prestação de serviço de assessoria e consultoria contábil para a Câmara Municipal de Água 

Branca - AL 

Publique-se 

Água Branca/AL, 10 de Janeiro de 2023 

JOSÉ HORLAND'bt  ' A SANTOS 
Presi' . te 

Avenida Getúlio Vargas, n° 11 - Centro - Água Branca/AL 
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PARECER JURÍDICO 

(Inexigibilidade de licitação - Art. 25, II da Lei n° 8.666/93) 

Parecer n° 01/2023 

Interessado: Câmara Municipal de Água Branca 

Inexigibilidade de Licitação n° 001/2023 

Inexigibilidade. Contratação de 

Pessoa Jurídica para prestação de 

Serviços Técnicos de Assessoria e 

Consu Itoria. Minuta contratual. 

- DA CONSULTA 

Trata-se de emissão de parecer jurídico a respeito da viabilidade 

legal da contratação da empresa M3 SOLUÇÕES SISTEMAS E 

CONTABILIDADE EIRELI, CNPJ n°21.928.236/0001-62, representada pelo seu 

sócio administrador, Sr. MÉRCIO JOSÉ TAVARES LOPES JÚNIOR, inscrito no 

CPF sob o n° 777.329.954-49, para prestação de serviços de assessoria e 

consultoria contábeis a esta Câmara Municipal, sem a necessidade de 

procedimento Iicitatório. 

II— DO PARECER 

A presente licitação, na modalidade inexigibilidade de Licitação, 

conforme o disciplinado na Lei 8.666/93, tem como objeto a Contratação de 

Avenida Getúlio Vargas, n° 11 - Centro - Água Branca/AL 
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Empresa Especializada em prestação de serviços Técnicos em Assessoria e 

Consultoria Contábil. 

11.1 - Da Inexigibilidade 

Para a Administração Pública adquirir produtos e/ou serviços 

necessita realizar procedimento de licitação pública, na qual irá selecionar a 

proposta mais vantajosa entre as oferecidas pelos participantes interessados em 

contratar com o serviço público. 

O procedimento possui como objetivo garantir a moralidade 

administrativa vedando a contratação de qualquer particular sem a 

demonstração de que seja melhor para o serviço público. Possui também a 

finalidade de garantir a igualdade de todos os participantes que têm o objetivo 

de contratar com a Administração Pública, permitindo a competitividade entre os 

participantes, o que é essencial para o processo licitatório. Garantindo dessa 

forma a impessoalidade na escolha do contratado. 

Tal procedimento é estabelecido no Art. 37, XXI da Constituição 

Federal e na Lei 8.666/90, vejamos: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Avenida Getúlio Vargas, no 11 - Centro - Água Branca/AL 
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Com isso, pelo que disciplina o diploma legal acima, depreende-se 

a existência de exceção a regra geral de contratar através de licitação ao 

possibilitar a contradição direta em "... casos especificados na legislação.. ". 

Nesse sentido, o Art. 20  da Lei 8.666/93 disciplina o seguinte: 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações, concessões, permissões e locações da 
Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão 
necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as 
hipóteses previstas nesta Lei. 

A Lei das Licitações e contratos administrativos, obedecendo a 

Cada Magna, preceitua como regra geral o procedimento licitatório para a 

contratação de obras e serviços; alienações, concessões e permissões com a 

Administração pública, e com exceções nas hipóteses previstas em lei. 

As exceções estão previstas nos artigos 17, 24 e 25. No presente 

procedimento, cabe analisarmos o art. 25 da referida lei, que trata sobre a 

inexigibilidade de licitação, senão, vejamos- 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 

- para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que 
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio 
do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, 
pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, 
pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 
art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 

Avenida Getúlio Vargas, n° 11 - Centro - Água Branca/AL 
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empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

Os serviços técnicos elencados no art. 13 são: 

- estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou 
executivos; 

li - pareceres, perícias e avaliações em geral; 

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou  tributárias;(Redação dada peia Lei ,i'-
8.883, 

C

8.883, de 1994  

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 
serviços; 

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

Portanto, a legislação autoriza a contratação direta por 

inexigibilidade de licitação de profissional ou empresa para prestação de 

serviços técnicos profissionais especializados na emissão de pareceres, 

assessoria ou consultorias técnicas. 

Cabe ressaltar, que o serviço técnico especializado seja de 

natureza singular, e executado por profissional de notória especialização, 

conforme Art. 25 da Lei 8.666/93. 

Nesse sentido, temos o ensinamento de José dos Santos Carvalho 

Fillho, vejamos: 
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A lei considera de notória especialização o profissional ou 
a empresa conceituados em seu campo de atividade. Tal 
conceito deve decorrer de vários aspectos, como estudos, 
experiências, publicações, desempenho anterior, 
aparelhamento, organização, equipe técnica e outros do 
gênero. 

(...) 

Além dessas características, impõem a lei que os serviços 
tenham natureza singular. Serviços singulares são os 
executados segundo características próprias do executor. 
Correta, portanto, a observação de que "singulares são os 
serviços porque apenas podem ser prestados, de certa 
maneira e com determinado grau de confiabilidade, por um 
determinado profissional ou empresa. Por isso mesmo é 
que a singularidade do serviço está contida no bojo da 
notória especialização." 

Dessa forma, a contratação de assessoria e consultoria contábil, 

se encaixa perfeitamente em um serviço técnico especializado de natureza 

singular, pois consiste no trabalho intelectual do contador, ligado a sua 

capacitação profissional. 

Em decorrência da complexidade ou da relevância dos serviços 

contábeis a serem desenvolvidos, requer a contratação de profissional de 

reconhecida competência e especialização na contabilidade pública. 

Além disso, o Art. 25 da Lei 9.295/1 946, acrescido dos parágrafos 

§§ 10 e 20 pela Lei 14.039/2020 passou a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 25. São considerados trabalhos técnicos de contabilidade: 

a) organização e execução de serviços de contabilidade em 
geral; 

1 

'10.111 

0~~t i AL 16-0- 
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b) escrituração dos livros de contabilidade obrigatórios, bem 
como de todos os necessários no conjunto da organização 
contábil e levantamento dos respectivos balanços e 
demonstrações; 

c) perícias judidais ou extra-judiciais, revisão de balanços e de 
contas em geral, verificação de haveres revisão permanente ou 
periódica de escritas, regulações judiciais ou extra-judiciais de 
avarias grossas ou comuns, assistência aos Conselhos Fiscais 
das sociedades anônimas e quaisquer outras atribuições de 
natureza técnica conferidas por lei aos profissionais de 
contabilidade. 

§ 1° Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua 
natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua 
notória especialização, nos termos da lei.  (Incluído pela Lei 
n°  14 039, de 2020'  

§ 2° Considera-se notória especialização o profissional ou 
a sociedade de profissionais de contabilidade cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato. 	(Incluído peia Lei  

n° 14.039, de  7h" 

Desta forma, deve constar nos autos documentos que atestem a 

notória especialização do contador no que concerne a sua experiência na 

prestação deste tipo de serviço para a Administração Pública. 

11.2 - Do Procedimento 

Quanto à questão procedimental, verifico que o presente 

procedimento encontra-se devidamente autuado e veio com as seguintes peças: 

há requisição/justificativa acerca da necessidade e do objeto a ser 

adquirido/contratado (fls.02); termo de referência (fis. 03-05); bem como a 

autorização da autoridade competente permitindo o início do processo de 

contratação (fls.33); declaração do responsável pelo Setor de Contabilidade 
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atestando a existência de dotação orçamentária específica para 

cobertura/realização da despesa com indicação das respectivas rubricas para a 

referida contratação (fis.35); além de documentação que atestam a notória 

especialização da empresa a ser contratada (fis. 09-32); minuta de contrato (fis. 

36-42). 

11.3 - Da Minuta do Contrato 

Sobre os contratos celebrados pela administração pública, Maria 

Sylvia Zanella Di Pietro, em sua obra Direito Administrativa - 27 ed. - São Paulo: 

Atlas, 2014. Pág. 300, afirma que: 

"A expressão contratos da Administração é utilizada, em sentido 

amplo, para abranger todos os contratos celebrados pela 

Administração Pública, seja sob regime de direito público, seja 

sob regime de direito privado. E a expressão contrato 

administrativo é reservada para designar tão somente os ajustes 

que a Administração, nessa qualidade, celebra com pessoas 

físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, para a consecução de 

fins públicos, segundo regime jurídico de direito público". 

Assim, de acordo com tal conceituação, os contratos da 

Administração Pública podem reger-se pelo direito privado ou pelo direito 

público. Nos contratos privados é garantida uma relação de igualdade entre a 

administração pública e o particular, diferente do que ocorre no contrato público, 

no qual são garantidas prerrogativas à Administração, colocando-a em posição 

de supremacia sobre o particular. 

Esta atuação da Administração na relação contratual com o 

particular, impondo a sua supremacia, é evidenciada através das denominadas 

cláusulas exorbitantes do direito comum, as quais não necessitam estar 
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previstas expressamente no contrato, pois sua existência decorre da lei ou dos 

princípios que regem a atividade administrativa. Tais cláusulas não são lícitas 

em um contrato privado, pois desigualaria as partes na execução do ajustado, 

no entanto são válidas no contrato administrativo, pois visam demonstrar a 

supremacia da Administração. 

III - DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, observada as recomendações acima citadas, 

entende esta Assessoria Jurídica pela possibilidade/viabilidade da contratação 

direta por inexigibilidade de licitação, ante a comprovação dos requisitos para a 

sua concretização, com fundamentos nos Art. 25, II, §§ 10  e 20  e 13, III e V, da 

Lei 8.666/93 a minuta contratual contém as cláusulas necessárias, estando apta 

a ser firmada, entendendo que a mesma não apresenta, aparentemente, 

nenhum tipo de irregularidade, podendo produzir seus devidos efeitos, após 

verificação dos demais requisitos já explicitados de forma clara nesta peça 

opinativa. 

Assim, remetemos nossa justificativa a Vossa Excelência, para que 

se proceda a ratificação e ordene sua publicação na imprensa oficial, dentro do 

prazo legal, bem como que se tome as demais medidas cabíveis, para que assim 

produza todos os seus efeitos previstos em Lei. 

É o parecer. Salvo Melhor Juízo. 
Água Branca - AL, 06 de janeiro de 2023. 

RARA- i  GOMES LIMA 
Procu ~r Legislativo 

OAB/AL N° 16.127 
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CNPJ N° 24.184.277/0001-80 

TERMO DE CONTRATO N° 002/2023 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA 
BRANCA E A EMPRESA M3 SOLUÇÕES SISTEMAS 
CONTABILIDADE EIREI, PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. 

CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA - ALAGOAS, Pessoa 
Jurídica de Direito Publico interno, inscrito no CNPJ sob o no 24.184.277/0001-80, com sede 
administrativa na Av. Getúlio Vargas, n° 11, Centro, CEP 57.490-000, na Cidade de Agua Branca. 
Estado de Alagoas, neste ato representado pelo Presidente Municipal, Sr. José Horlando da Silva 
Santos, inscrito no CPF sob o n° 084.076.034-57; 

CONTRATADA: A empresa M3 SOLUÇÕES SISTEMAS E CONTABILIDADE EIRELI, 
inscrita no CNPJ N° 21.928.236/0001-62 e estabelecida na Rua Graciliano Ramos, n° 663, Bairro 
Novo, Delmiro Gouveia/AL, CEP 57.480-000, e-mail solucoesm3(jgmail.com, representada por seu 
sócio administrador, Sr. Mércio José Tavares Lopes Junior, inscrito no CPF sob o n° 777.329.954-
49, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por contrato social; 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo Administrativo, inclusive parecer do procurador da 
câmara, e em observância às disposições da art. 25, II, da mesma Lei Federal n° 8.666/1993, e da Lei 
n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. Constitui-se como objeto deste contrato a prestação de serviços técnicos especializados de 
consultoria e assessoria contábil na aérea de gestão pública de natureza continua em atendimento às 
necessidades da Câmara Municipal de Agua Branca, para prestar serviços contábeis especializados de 
contabilidade para: 

1.1.1 - Elaboração da Prestação de Contas Bimestral junto ao TCE/AL, conforme SICAP; 
1.1.2- Elaboração e publicação no quadro de aviso da câmara municipal do Balancete financeir 
Mensal; 
1.1.3- Elaboração e envio ao TCE dos Relatórios de Gestão Fiscal Quadrimestral (RGF); 
1.1.4- Elaboração do Orçamento do Legislativo para inclusão na LOA do Exercício de 2023; 
1.1.5- Verificação e acompanhamento do equilíbrio orçamentário entre o Duodécimo e Despesas; 
1.1.6- Verificação e acompanhamento do Limite de Gastos com vereadores; 
1.1.7- Verificação e acompanhamento de Limite de Gastos com a folha de pagamento do Legislativo; 
1.1.8- Verificação e acompanhamento do Limite de Gastos com pessoal do legislativo; 
1.1.9- Publicação Mensal da Execução Orçamentaria no Portal da Transparência; 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. Este Termo de Contrato tem prazo de vigência 12(doze) meses a partir de sua assinatura. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor estimado do presente Termo de Contrato é de R$ 5.000,00(cinco mil reais) mensais, 
perfazendo o valor total anual da ordem de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais); 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação; 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Órgão: 01 - Câmara Municipal 
Unidade Orçamentária: 0101 - Câmara Municipal 
Funcional Programática: 2001 - Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 
Elemento de Despesa: 3390.35 —Serviços de Consultoria 
Recurso: 1500 - Recursos Próprio. 

S. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data 
final do período de adimplemento. 

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 501 § 30, da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente na 
nota fiscal apresentada. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação. 
5.6.1. Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios oficiais 
emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido que comprove o 
atendimento das exigências de habilitação. 
5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. 

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
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Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla 
defesa. 

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 

5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não 
será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente. 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993. 

6.3. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordos celebrados entre as partes Contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
7. CLAUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. As condições relativas à garantia prestada são as estabelecidas no Termo de Referência e proposta 
oriundo dessa contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS 
8.1. O objeto do presente contrato será executado nos termos e condições especificadas na proposta 
comercial do CONTRATADA; 

8.2. A CONTRATADA, em face do presente instrumento contratual obriga-se a prestar serviços 
advocatícios em defesa do direito do CONTRATANTE, de acordo com o objeto contratual, propondo 
e acompanhando os procedimentos até final decisão em quaisquer das esferas; 

8.3. O presente contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da 
CONTRATADA, porém a contratação de terceiros ficará sob sua inteira responsabilidade e sem 
qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

8.4. A CONTRATADA se obriga a comparecer na sede do CONTRATANTE, pessoalmente, quando 
solicitado, ordinariamente, para atender as necessidades do serviço que não possam, por alguma razão, 
serem satisfeitas de outra forma; 

8.5. Os serviços contratados poderão, ainda, ser prestados no escritório profissional da 
CONTRATADA, situado no endereço supracitado, nos dias em que não se encontrar na sede do 
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CONTRATANTE, devendo assim apresentar sempre um relatório da execução e ou andamento dos 
tramites para a qual fora contratada. 

8.6. A forma de atuação seguira a seguinte formas: 

8.6.1. Questionamentos; 

8.6.2. Auditorias; 

8.6.3. Análise da Legislação Pertinente ao objeto; 

8.6.4. Notificações; 

8.6.5. Demais Instâncias Administrativas; 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993, ficará designado o gestor do contrato o Sr. José 
Carlos Vieira, 1° Secretário desse Legislativo Municipal, para acompanhar e fiscalizar os serviços, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 
for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DEZ— OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Executar os serviços nos prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência e Proposta; 

10.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas; 

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão ou 
servidor especialmente designado; 

10.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação dos serviços, no prazo 
forma estabelecida no Termo de Referência e Proposta. 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato cia Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

10.3. São obrigações da Contratada: 

10.3. 1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e Proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução; 

10.3.2. Honrar este contrato em todas as suas cláusulas; 

10.3.3. Aplicar seus melhores esforços para a consecução do presente contrato, observadas a ,, 
condições aqui assumidas; 
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10.3.4. Assumir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidente de trabalho, bem 
como alimentação, transporte ou outro beneficio de qualquer natureza, decorrentes de emprego de 
pessoal que for designado para a execução dos serviços contratados; e responder, ainda, por todos e 
quaisquer danos materiais ou pessoais causados por si e/ou por seus prepostos a CONTRATANTE, ou 
a terceiros, independente de culpa ou dolo, providenciando a correspondente indenização; 

10.3.5. Comparecer como representante do CONTRATANTE nas audiências designadas nos 
processos, objeto deste contrato; 

10.3.6. Elaborar contestação e acompanhar o CON 	IRATANTE em todos os seus atos e fases, nos 
procedimentos administrativos que lhe der conta, nos termos deste contrato; 

10.3.7. Elaborar contestação e acompanhar o CONTRATANTE em todos os seus atos e fases, as ações 
judiciais que lhe der conta, nos termos deste contrato. 

10.3.8. Seguir fielmente aos requisitos elencados no Termo de Referência, que fara parte deste 
contrato como anexo. 

11. CLÁUSULA ONZE - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n°8.666, de 1993, da Lei 12.846, de 2013, a 
Contratada que: 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. Cometer fraude fiscal; 

11.1.6. Não mantiver a proposta; 

11.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo; 

11.1.8. Obtiver vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

11.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública. 

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas no Decreto n° 4.054, de 19 de 
setembro de 2008. 

11.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada 
que: 

11.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

11.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de ato 
ilícitos praticados. 	

~z 
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11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei ri' 9.784, de 1999 e Lei no 6.161, de 2000. 

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

12. CLÁUSULA DOZE - RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei a° 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 
aplicáveis. 

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa fisica e 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa fisica/jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 
do contrato. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o 
direito à prévia e ampla defesa. 

12.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA TREZE - VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à Contratada: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da Contratante, 
salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA QUATORZE - DOS CASOS OMISSOS. 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.666, e nas demais normas de licitações e contratos administrativos, além de, subsidiariamente, as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA QUINZE - PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no veículo de 
divulgações do Município, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993. 
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16. CLÁUSULA DEZESSEIS - FORO 
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 
da Comarca de Água Branca/AL. 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de 
igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

Água Branca/AL, 02 de janeiro de 2023. 

~)Â 
MÂRA N CIPAL DE ÁGUA BRANCA 

CNPJ N° 24.184.277/0001-80 
JOSÉ HORLANDO DA SILVA SANTOS 

CPF n° 084.076.034-57 
CONTRATANTE 

M3 SOLUÇÕES SISTEMÂS E CONTABILIDADE EIRELI 
CNPJ n° 21.928.236/0001-62 

MÉRCIO JOSÉ TAVARES LOPES JUNIOR 
CPF n° 777.329.954-49 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 
CPF N° 

1 tl/CÇ 

NOME 	VN\\ 
CPF N° 

1 

~~—'(3.avCê~ 
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JOSÉ HOR uVA SANTOS 

ESTADO DE ALAGOAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

Pelo presente, e com fundamento no art. 26, da Lei 8.666/93, e no Parecer da Controladoria 

Interna da Câmara Municipal e da Procuradoria Jurídica desta Casa. RATIFICO a 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, do procedimento administrativo, em conformidade 

com art. 25 da Lei Federal 8.666/1993, em favor da empresa M3 SOLUÇÕES SISTEMAS 

E CONTABILIDADE EIRELI, inscrito sob sob CNPJ n° 21.928.236/0001-62, no valor 

mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), cujo objeto é a contratação de empresa especializada 

na prestação de serviço de assessoria e consultoria contábil para a Câmara Municipal de Água 

Branca - AL 

Publique-se 

Água Branca/AL, 10 de Janeiro de 2023 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.Q 001/2023 

PARECER FINAL DE REGULARIDADE DO CONTROLE INTERNO 

Declaro, para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas do Estado 

de Alagoas, nos termos da legislação vigente, que analisei integralmente 

o Processo de Inexigibilidade n.° 001/202, tendo por objeto a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TECNICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

CONTÁBIL, para o exercício de 2023, celebrado entre a CÂMARA 

MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA/AL e M3 SOLUÇÕES  SISTEMAS E 

CONTABILIDADE EIRELI-ME, Inscrito sob o CNPJ: 21.928.236/0001-62, 

com base nas regras regidas pela Lei n.° 8.666/93 e demais instrumentos 

legais correlatos, pelo que declara, ainda, que o referido processo se 

encontra revestido de todas as formalidades legais, nas fases de 

habilitação, julgamento, publicidade e contratação, estando apto a gerar 

despesas para a Autarquia Municipal; 

Declaro, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão 

sujeitas à comprovação por todos os meios legais, sob pena de crime de 

responsabilidade e análise do Ministério Público Estadual, para as 

providências de alçada. 

Água Branca/AL, 11 de janeiro 2023. 

LLI daÇ/- 
PEREIRA DA SILVA 

Controlador Interno 
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